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O Desembargador PASCHOAL CARMELLO LEANDRO, PRESIDENTE DO EGRÉGIO TRIBUNAL
REGIONAL ELEITORAL DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das prerrogativas que lhe são
conferidas pelo art. 22, XIII da Resolução nº 170, de 18.12.97 - Regimento Interno deste Tribunal;
Considerando o Processo Administrativo nº 0005314-46.2018.6.12.8054;
Considerando o Ofício n.º 490/2021 do Juízo da 54ª Zona Eleitoral de Campo Grande/MS;
RESOLVE:
Art. 1º. Tornar sem efeito a requisição de Maria José da Silva Soares, servidora da Prefeitura
Municipal de Campo Grande, requisitada para prestar serviços na 54ª Zona Eleitoral desta capital.
Art. 2º. Esta Portaria surtirá efeitos retroativos a partir de 04 de fevereiro de 2021.
P. R. Cumpra-se.
Campo Grande/MS, na data da assinatura digital.
Desembargador Paschoal Carmello Leandro
Presidente TRE/MS

PORTARIA PRESIDÊNCIA Nº 54/2021 TRE/PRE/GABPRE
O Desembargador PASCHOAL CARMELLO LEANDRO, PRESIDENTE DO EGRÉGIO TRIBUNAL
REGIONAL ELEITORAL DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das prerrogativas que lhe são
conferidas pelo art. 22, XIII da Resolução nº 170, de 18.12.97 - Regimento Interno deste Tribunal;
Considerando o Processo Administrativo nº 00006661-87.2020.6.12.8008;
Considerando o Ofício n.º 106/2021 do Juízo da 08ª Zona Eleitoral de Campo Grande/MS;
RESOLVE:
Art. 1º. Tornar sem efeito a requisição de JOSIMAR DE MATOS FURTADO VIEIRA, servidora da
Secretaria de Estado da Fazenda, requisitada para prestar serviços na 08ª Zona Eleitoral desta
capital.
Art. 2º. Esta Portaria surtirá efeitos a partir de 18 de fevereiro de 2021.
P. R. Cumpra-se.
Campo Grande/MS, na data da assinatura digital.
Desembargador Paschoal Carmello Leandro
Presidente TRE/MS

PORTARIA PRESIDÊNCIA Nº 55/2021 TRE/PRE/GABPRE
Cria o Comitê Gestor de Dados Pessoais - CGDP para realização de estudos e apresentação de
iniciativas para implementação da Lei n.º 13.709/2018, denominada Lei Geral de Proteção de
Dados - LGPD.
O Presidente do Tribunal Regional Eleitoral de Mato Grosso do Sul, no uso de suas atribuições
legais e regimentais,
Considerando a entrada em vigor da Lei nº 13.709 /2018 - Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD;
Considerando a Recomendação CNJ nº 363, que estabelece medidas para o processo de
adequação à Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais a serem adotadas pelos tribunais;
Considerando a necessidade de proteção da privacidade e dos dados pessoais dos titulares nos
atos processuais e administrativos;
RESOLVE:
Art. 1º Criar, no âmbito da Secretaria do Tribunal Regional Eleitoral de Mato Grosso do Sul, o
Comitê Gestor de Dados Pessoais - CGPD, responsável pelo processo de implementação da Lei
nº 13.709/2018.
Art. 2º O comitê será presidido por um dos Membros deste Tribunal ou pelo Juiz Auxiliar da
Presidência e será integrado por:
I - servidor(a) representante da Presidência;

II - servidor(a) representante da Corregedoria Regional Eleitoral;
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II - servidor(a) representante da Corregedoria Regional Eleitoral;
III - servidor(a) representante da Ouvidoria Eleitoral;
IV - servidor(a) representante da Escola Judicial Eleitoral;
V - servidor(a) representante da Diretoria-Geral;
VI - servidor(a) representante da Coordenadoria de Planejamento Estratégico e Gestão;
VII - servidor(a) representante da Secretaria de Administração e Finanças;
VIII - servidor(a) representante da Secretaria de Tecnologia da Informação;
IX - servidor(a) representante da Secretaria de Gestão de Pessoas;
X - servidor(a) representante da Secretaria Judiciária;
Parágrafo único. Nos afastamentos ou impedimentos dos servidores integrantes da CGPD, estes
deverão indicar seus substitutos.
Art. 3º Para para a consecução de sua finalidade, o comitê terá suas solicitações atendidas por
todas as unidades da Secretaria e dos Cartórios Eleitorais e contará com o necessário suporte
destas naquilo que lhes for solicitado.
Art. 4º Sem prejuízo de outras, o CGPD adotará as seguintes ações:
I - realização do mapeamento de todas as atividades de tratamento de dados pessoais por meio de
questionário, conforme modelo a ser elaborado pelo CNJ;
II - realização da avaliação das vulnerabilidades (gap assessment) para a análise das lacunas da
instituição em relação à proteção de dados pessoais; e
III - elaboração de plano de ação (Roadmap), com a previsão de todas as atividades constantes da
Resolução CNJ nº 363.
Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Campo Grande, na data da assinatura digital.
Desembargador Paschoal Carmello Leandro
Presidente

PORTARIA PRESIDÊNCIA Nº 50/2021 TRE/PRE/GABPRE
O DESEMBARGADOR PASCHOAL CARMELLO LEANDRO, PRESIDENTE DO EGRÉGIO
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das prerrogativas que
lhe são conferidas pelo artigo 22, inciso VI, da Resolução n° 170, de 18.12.97 - Regimento Interno
deste Tribunal,
Considerando o disposto no PROCEDIMENTO SEI N. 0009541-47.2018.6.12.8000;
Considerando a noticia da ocorrência de possível ato lesivo praticado pela empresa Renoir
Energias Renováveis do Brasil Ltda. nos autos do procedimento licitatório de Pregão n. 31/2018,
que teve por objeto o fornecimento e instalação de usinas de energia fotovoltaica nos cartórios
eleitorais de Nioaque e Brasilândia;
Considerando que nos termos estabelecidos no art. 2º do Decreto nº 8.420, de 18 de março de
2015, o qual regulamenta a Lei nº 12.846/2013, denominada Lei Anticorrupção, "a apuração da
responsabilidade administrativa de pessoa jurídica que possa resultar na aplicação das sanções
previstas no art. 6º da Lei nº 12.846, de 2013, será efetuada por meio de Processo Administrativo
de Responsabilização - PAR."
RESOLVE:
Art. 1º Determinar a instauração de Investigação Preliminar, com o objetivo de coletar indícios de
autoria e materialidade a fim de se verificar o cabimento de instauração de Processo Administrativo
de Responsabilização - PAR, conforme , art. 4º, inciso I.Decreto nº 8.420/2015
Art. 2º Constituir a Comissão de Investigação Preliminar, visando à apuração de eventual
responsabilidade administrativa da empresa Renoir Energias Renováveis do Brasil Ltda, composta
pelas servidoras efetivas deste Tribunal, Lorena Amaral Malhado e Pamela Gomes da Silva.

Art. 3º Informar que os trabalhos deverão ser concluídos no prazo de 60 (sessenta) dias.
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